
 
 

 

AgInt no RECURSO ESPECIAL Nº 1.657.672 - RS (2017/0047011-0)

RELATOR : MINISTRO FRANCISCO FALCÃO
AGRAVANTE : DROGARIA E FARMACIA PINHEIRO LTDA E FILIAL(IS)
ADVOGADO : KARULA GENOVEVA TRETIN LARA E OUTRO(S) - 

SC021613 
AGRAVADO  : FAZENDA NACIONAL 

EMENTA
TRIBUTÁRIO. CONTRIBUIÇÕES SOCIAIS. QUEBRA DE 

CAIXA. INCIDÊNCIA. ACÓRDÃO EM CONSONÂNCIA COM A 
JURISPRUDÊNCIA DESTA CORTE.

I - A Segunda Turma do Superior Tribunal de Justiça assentou 
entendimento no sentido de que a verba denominada "quebra de caixa" tem 
natureza não indenizatória, devendo incidir contribuição previdenciária.  Neste 
sentido: REsp 1615706/RS, Rel. Ministro HERMAN BENJAMIN, 
SEGUNDA TURMA, julgado em 15/09/2016, DJe 11/10/2016; AgInt no 
REsp 1565207/RS, Rel. Ministro OG FERNANDES, SEGUNDA TURMA, 
julgado em 04/10/2016, DJe 11/10/2016.

II - Agravo interno improvido.
ACÓRDÃO

Vistos, relatados e discutidos os autos em que são partes as acima indicadas, 
acordam os Ministros da Segunda Turma do Superior Tribunal de Justiça,  por unanimidade, 
negou provimento ao agravo interno, nos termos do voto do(a) Sr(a). Ministro(a)-Relator(a)." 
Os Srs. Ministros Herman Benjamin, Og Fernandes, Mauro Campbell Marques e Assusete 
Magalhães votaram com o Sr. Ministro Relator. 

 
 Brasília (DF), 21 de março de 2018(Data do Julgamento)

MINISTRO FRANCISCO FALCÃO 
Relator
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RELATÓRIO

O EXMO. SR. MINISTRO FRANCISCO FALCÃO (Relator): 

Trata-se de agravo interno interposto contra monocrática que decidiu recurso 

especial interposto por DROGARIA E FARMACIA PINHEIRO LTDA, com fundamento no 

art. 105, III, a, da Constituição Federal, contra acórdão proferido pelo TRIBUNAL REGIONAL 

FEDERAL DA 4ª REGIÃO, assim ementado:

TRIBUTÁRIO. CONTRIBUIÇÃO PREVIDENCIÁRIA. VERBAS DE 
NATUREZA REMUNERATÓRIA.

Incide contribuição previdenciária nos pagamentos efetuados a título de auxílio 

quebra de caixa.

No presente recurso especial o recorrente aponta violação aos arts. 22, I, II e 

28, I, ambos da Lei 8.212/1991. Sustenta em síntese, ser ilegal a exigência da contribuição 

previdênciária patronal sobre a verba recebida a título de auxílio de "quebra de caixa".

Apresentadas contrarrazões pela manutenção do acórdão recorrido. 

A decisão recorrida tem o seguinte dispositivo: "Ante o exposto, com 

fundamento no art. 255, § 4º, II, do RI/STJ, nego provimento ao recurso especial".

Interposto agravo interno, a parte agravante traz argumentos contrários aos 

fundamentos da decisão recorrida.

A parte agravada foi intimada para apresentar impugnação ao recurso.

É relatório.
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VOTO

O EXMO. SR. MINISTRO FRANCISCO FALCÃO (Relator): 

 O recurso de agravo interno não merece provimento.

A parte agravante insiste nos mesmos argumentos já analisados na decisão 

recorrida.

Sem razão a parte agravante.

A Segunda Turma do Superior Tribunal de Justiça assentou entendimento no 

sentido de que a verba denominada "quebra de caixa" tem natureza não indenizatória, devendo 

incidir contribuição previdenciária. 

Neste diapasão, destaco os seguintes julgados:

PROCESSUAL   CIVIL   E   TRIBUTÁRIO.   CONTRIBUIÇÃO  
PREVIDENCIÁRIA. INCIDÊNCIA  SOBRE  O  ADICIONAL  DE  
INSALUBRIDADE,  HORAS  EXTRAS E AUXÍLIO QUEBRA DE CAIXA.

1.  Quanto  ao adicional de insalubridade, a jurisprudência do STJ é firme  
no sentido de que tal verba integra o conceito de remuneração e se sujeita à 
incidência de contribuição previdenciária. Precedente:  AgRg no REsp 1.476.604/RS, 
Rel. Ministro Mauro Campbell Marques, Segunda Turma, DJe 5.11.2014.

2.  A  Primeira  Seção  do  STJ, no julgamento do REsp 1.358.281/SP, 
processado nos termos do art. 543-C do Código de Processo Civil, tem a 
compreensão de que incide contribuição previdenciária (RGPS) sobre as  horas  
extras  e  o  respectivo  adicional e sobre os adicionais noturno e de periculosidade 
(Informativo 540/STJ).

3. Quanto ao auxílio "quebra de caixa", consubstanciado no pagamento 
efetuado  mês  a  mês  ao  empregado em razão da função de caixa que desempenha,  
 o  STJ  assentou  a  natureza  não  indenizatória  das gratificações feitas por 
liberalidade do empregador, devendo incidir nesses casos a contribuição 
previdenciária.

4. Recurso Especial não provido.
(REsp 1615706/RS, Rel. Ministro HERMAN BENJAMIN, SEGUNDA 

TURMA, julgado em 15/09/2016, DJe 11/10/2016)

TRIBUTÁRIO.   AGRAVO   INTERNO  NO  RECURSO  ESPECIAL.  
CONTRIBUIÇÃO PREVIDENCIÁRIA   PATRONAL.   FÉRIAS   GOZADAS.   
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AUXÍLIO-ALIMENTAÇÃO CONVERTIDO  EM  PECÚNIA. DÉCIMO TERCEIRO 
SALÁRIO. ADICIONAL NOTURNO, INSALUBRIDADE E PERICULOSIDADE E 
QUEBRA DE CAIXA.

1.  A  Primeira  Seção  desta  Corte, em sede de recurso repetitivo, 
consolidou   o   posicionamento   pela  incidência  da  contribuição previdenciária,   a  
 cargo  da  empresa,  sobre  os  adicionais  de periculosidade  e  noturno  em  razão  
da  natureza  salarial dessas verbas.

2. "O adicional de insalubridade integra o conceito de remuneração e se  
sujeita  à  incidência  de  contribuição  previdenciária"  (REsp 1.494.371/SC,  Rel.  
Ministro Mauro Campbell Marques, Segunda Turma, DJe 23/6/2015).

3. É pacífica a orientação da Primeira Seção do Superior Tribunal de 
Justiça  segundo  a qual incide contribuição previdenciária patronal no pagamento de 
férias gozadas.

4.   "Nos   termos   da   jurisprudência  pacífica  do  STJ,  incide 
contribuição  previdenciária  sobre o décimo terceiro salário" (AgRg no  AREsp 
502.771/SC, Rel. Ministro Gurgel de Faria, Primeira Turma, DJe 18/8/2016).

5.  A  Segunda  Turma  desta  Corte  Superior,  ao  apreciar  o REsp 
1.443.271/RS, na assentada de 22/9/2015, decidiu, por maioria, que o auxílio  quebra  
de  caixa  tem nítida natureza salarial e integra a remuneração.

6.  "O  auxílio-alimentação, quando pago habitualmente e em pecúnia, 
integra  a  base de cálculo da contribuição previdenciária" (AgRg no REsp  
1.450.705/RS, Rel. Ministro Sérgio Kukina, Primeira Turma, DJe 13/4/2016).

7. Agravo interno a que se nega provimento.
(AgInt no REsp 1565207/RS, Rel. Ministro OG FERNANDES, SEGUNDA 

TURMA, julgado em 04/10/2016, DJe 11/10/2016)

Ante o exposto, não havendo razões para modificar a decisão recorrida, nego 

provimento ao agravo interno.

É o voto.
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CERTIDÃO DE JULGAMENTO

SEGUNDA TURMA
 

AgInt  no
Número Registro: 2017/0047011-0 REsp 1.657.672 / RS

Números Origem:  50017375520164047206  SC-50017375520164047206

EM MESA JULGADO: 21/03/2018

Relator

Exmo. Sr. Ministro  FRANCISCO FALCÃO

Presidente da Sessão
Exmo. Sr. Ministro FRANCISCO FALCÃO

Subprocurador-Geral da República
Exmo. Sr. Dr. MARIO LUIZ BONSAGLIA

Secretária
Bela. VALÉRIA ALVIM DUSI

AUTUAÇÃO

RECORRENTE : DROGARIA E FARMACIA PINHEIRO LTDA E FILIAL(IS)
ADVOGADO : KARULA GENOVEVA TRETIN LARA E OUTRO(S) - SC021613 
RECORRIDO : FAZENDA NACIONAL 

ASSUNTO: DIREITO TRIBUTÁRIO - Contribuições - Contribuições Previdenciárias - Contribuição sobre 
a folha de salários

AGRAVO INTERNO

AGRAVANTE : DROGARIA E FARMACIA PINHEIRO LTDA E FILIAL(IS)
ADVOGADO : KARULA GENOVEVA TRETIN LARA E OUTRO(S) - SC021613 
AGRAVADO  : FAZENDA NACIONAL 

CERTIDÃO

Certifico que a egrégia SEGUNDA TURMA, ao apreciar o processo em epígrafe na 
sessão realizada nesta data, proferiu a seguinte decisão:

"A Turma, por unanimidade, negou provimento ao agravo interno, nos termos do voto 
do(a) Sr(a). Ministro(a)-Relator(a)."

Os Srs. Ministros Herman Benjamin, Og Fernandes, Mauro Campbell Marques e 
Assusete Magalhães votaram com o Sr. Ministro Relator.
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